
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.303.643 - RJ (2012/0006624-4)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : CARVALHO HOSKEN S A ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES 
ADVOGADOS : SÉRGIO COELHO E SILVA PEREIRA E OUTRO(S) - RJ075789 

 GUILHERME CARDOSO JUNQUEIRA E OUTRO(S) - RJ148670 
 MARCELO CURY ATHERINO E OUTRO(S) - RJ134180 

ADVOGADA : MILENE PIMENTEL MORENO  - DF039470 
AGRAVADO  : JOSE CARLOS AMARAL DE ALMEIDA 
ADVOGADO : HÉRCULES SIQUEIRA DE OLIVEIRA  - RJ086953 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. AUSÊNCIA 
DE LIQUIDEZ. SÚMULA 7/STJ. LIQUIDAÇÃO POR ARBITRAMENTO. 
SÚMULA 7/STJ.

1. A Corte de origem, mediante a análise do contexto fático-probatório 
presente nos autos, consignou que, na hipótese vertente, estavam 
configurados os requisitos para a caracterização do título executivo 
judicial. Incidência da Súmula nº 7/STJ.

2. É permitido à instância ordinária determinar a liquidação da sentença 
por forma diversa da estabelecida na sentença, quando esta mostrar-se 
adequada à apuração do quantum debeatur.

3. O próprio argumento de que a execução sob exame dependeria de 
liquidação por arbitramento esbarra no óbice da Súmula nº 7/STJ, máxime 
porque o Tribunal a quo solucionou a controvérsia, asseverando que, para 
a apuração do valor da condenação, seria necessário mero cálculo 
aritmético.

4. Agravo interno não provido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília (DF), 07 de março de 2017(Data do Julgamento)
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MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.303.643 - RJ (2012/0006624-4)
  

AGRAVANTE : CARVALHO HOSKEN S A ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES 
ADVOGADOS : SÉRGIO COELHO E SILVA PEREIRA E OUTRO(S) - RJ075789 
   GUILHERME CARDOSO JUNQUEIRA E OUTRO(S) - RJ148670 
   MARCELO CURY ATHERINO E OUTRO(S) - RJ134180 
ADVOGADA : MILENE PIMENTEL MORENO  - DF039470 
AGRAVADO  : JOSE CARLOS AMARAL DE ALMEIDA 
ADVOGADO : HÉRCULES SIQUEIRA DE OLIVEIRA  - RJ086953 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo interno interposto contra decisão monocrática que negou 

provimento ao recurso especial, com fulcro nos seguintes fundamentos: a) ausência de 

violação aos arts. 458 e 535 do CPC; b) o acolhimento da pretensão recursal, no sentido de 

sustentar a ausência de documentos hábeis a aparelhar a execução, incidiria no óbice da 

Súmula nº 7 do STJ; c) é permitido à instância ordinária determinar a liquidação por forma 

diversa da estabelecida na sentença, quando esta mostrar-se adequada à apuração do 

quantum debeatur; e d) o argumento de que a execução dependeria de liquidação por 

arbitramento esbarra na Súmula nº 7 do STJ, máxime porque a Corte de origem solucionou a 

controvérsia asseverando que, para a apuração do valor da condenação, seria necessário 

mero cálculo aritmético.    

Em suas razões recursais, a ora agravante sustenta, em síntese, que: a) houve 

violação aos arts. 458, II, e 535, II, do CPC/1973; b) é inaplicável a Súmula nº 7 do STJ, pois a 

questão debatida no recurso em tela é estritamente jurídica, consubstanciada na tese de que 

o título executivo judicial é indiscutivelmente ilíquido, razão pela qual é essencial a realização 

de perícia técnica de engenharia, para que se verifique o valor das parcelas de construção 

adicionadas à unidade; c) o Tribunal de origem, apesar de reconhecer que a sentença 

proferida na fase de conhecimento determinou, expressamente, a liquidação por arbitramento 

do título judicial, determinou a quantificação da  condenação por meio da apresentação de 

planilha de cálculo.

Requer, ao final, a reconsideração ou a reforma da decisão pela Turma 

Julgadora.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.303.643 - RJ (2012/0006624-4)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : CARVALHO HOSKEN S A ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES 
ADVOGADOS : SÉRGIO COELHO E SILVA PEREIRA E OUTRO(S) - RJ075789 
   GUILHERME CARDOSO JUNQUEIRA E OUTRO(S) - RJ148670 
   MARCELO CURY ATHERINO E OUTRO(S) - RJ134180 
ADVOGADA : MILENE PIMENTEL MORENO  - DF039470 
AGRAVADO  : JOSE CARLOS AMARAL DE ALMEIDA 
ADVOGADO : HÉRCULES SIQUEIRA DE OLIVEIRA  - RJ086953 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. AUSÊNCIA 
DE LIQUIDEZ. SÚMULA 7/STJ. LIQUIDAÇÃO POR ARBITRAMENTO. 
SÚMULA 7/STJ.

1. A Corte de origem, mediante a análise do contexto fático-probatório 
presente nos autos, consignou que, na hipótese vertente, estavam 
configurados os requisitos para a caracterização do título executivo 
judicial. Incidência da Súmula nº 7/STJ.

2. É permitido à instância ordinária determinar a liquidação da sentença 
por forma diversa da estabelecida na sentença, quando esta mostrar-se 
adequada à apuração do quantum debeatur.

3. O próprio argumento de que a execução sob exame dependeria de 
liquidação por arbitramento esbarra no óbice da Súmula nº 7/STJ, máxime 
porque o Tribunal a quo solucionou a controvérsia, asseverando que, para 
a apuração do valor da condenação, seria necessário mero cálculo 
aritmético.

4. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. O recurso não merece acolhida.

Cabe examinar, no presente agravo interno, tão somente a parte impugnada na 

decisão recorrida, permanecendo incólumes os fundamentos não refutados pela agravante.

Inicialmente, no que tange à admissibilidade do presente recurso especial por 
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violação aos arts. 458 e 535 do CPC/73, observa-se, no ponto, que não houve negativa de 

prestação jurisdicional, máxime porque a Corte de origem analisou as questões deduzidas 

pela recorrente.

De fato, na hipótese em exame, é de ser afastada a existência de vícios no 

acórdão, à consideração de que a matéria impugnada foi enfrentada de forma objetiva e 

fundamentada no julgamento do recurso, naquilo que o Tribunal a quo entendeu pertinente à 

solução da controvérsia.

Em síntese, os vícios a que se refere o artigo 535 do CPC/1973 são aqueles 

que recaem sobre ponto que deveria ter sido decidido e não o foi, e não sobre os argumentos 

utilizados pelas partes, sendo certo que não há falar em omissão simplesmente pelo fato de 

as alegações deduzidas não terem sido acolhidas pelo órgão julgador. 

A propósito, na parte que interessa:

AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO DE SOBREPARTILHA. ALEGAÇÃO, NAS 
RAZÕES DE RECURSO ESPECIAL, DE VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 458, II E 
535, II, DO CPC. INEXISTÊNCIA. [...]
1. Não há que se falar em nulidade do acórdão por omissão, se este 
examinou e decidiu os pontos relevantes e controvertidos da lide e 
apresentou os fundamentos nos quais sustentou as conclusões assumidas.
[...]
(AgRg no AREsp 37.045/GO, QUARTA TURMA, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, julgado em 5/3/2013, DJe 12/3/2013)

Impende ressaltar que "se os fundamentos do acórdão recorrido não se 

mostram suficientes ou corretos na opinião do recorrente, não quer dizer que eles não 

existam. Não se pode confundir ausência de motivação com fundamentação contrária aos 

interesses da parte" (AgRg no Ag 56.745/SP, Relator o eminente Ministro CESAR ASFOR 

ROCHA, DJ de 12.12.1994). Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados: REsp 

209.345/SC, Relator o eminente Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJ de 16.5.2005; 

REsp 685.168/RS, Relator o eminente Ministro JOSÉ DELGADO, DJ de 2.5.2005.

Ademais, percebe-se que o acórdão ostenta fundamentação robusta, 

explicitando as premissas fáticas adotadas pelos julgadores e as consequências jurídicas daí 

extraídas. O seu teor resulta de exercício lógico, restando mantida a pertinência entre os 

fundamentos e a conclusão, não se havendo falar, portanto, em ausência de fundamentação, 

razão pela qual se afasta também a alegada ofensa ao art. 458 do CPC. Esta Corte possui 

jurisprudência sólida sobre o assunto: REsp 264.101/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 10/03/2009, DJe 06/04/2009; REsp 1090861/PA, 

Rel. Ministro  CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/05/2009, DJe 01/06/2009.

3. Registre-se, também, quanto a argumento de nulidade da execução, em 

virtude da iliquidez do título, que a Corte de origem consignou que, na hipótese vertente, 
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estavam configurados os requisitos para a caracterização do título executivo judicial. 

Observa-se, portanto, que a Corte de origem, mediante a análise soberana do 

contexto fático-probatório, entendeu que estava presente a documentação necessária para 

aparelhar a presente execução.

Desse modo, consoante salientado na decisão primeva, no presente caso, o 

acolhimento da pretensão recursal, no sentido de sustentar a ausência de documentos 

hábeis a instruir a execução, demandaria a alteração das premissas fático-probatórias 

estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o revolvimento das provas carreadas aos autos, o 

que é vedado em sede de recurso especial, ante o óbice da Súmula nº 7/STJ.

Confiram-se os seguintes precedentes:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. AÇÃO MONITÓRIA.  CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO. 
ALEGAÇÃO DE PRESCRIÇÃO. FUNDAMENTO   AUTÔNOMO   NÃO   
ATACADO.  SÚMULA  283/STF.  DOCUMENTOS NECESSÁRIOS  A  
COMPROVAR A EXISTÊNCIA DO DÉBITO. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.
1.  A  ausência  de  impugnação,  nas razões do recurso especial, de 
fundamento  autônomo do aresto recorrido atrai o óbice da Súmula 283 do  
STF,  segundo  a qual: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando  a  
decisão  recorrida  assenta  em  mais  de  um  fundamento suficiente e o 
recurso não abrange todos eles." 
2.  O col. Tribunal de origem concluiu pela existência de documentos 
aptos  a  comprovar  a  existência  da  dívida.  Nesse  contexto,  a 
modificação  de  tal  entendimento  lançado  no v. acórdão recorrido 
demandaria  o revolvimento de suporte fático-probatório dos autos, 
o que  é  inviável em sede de recurso especial, a teor do que dispõe 
a Súmula 7 deste Pretório.
 3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 837.491/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 28/06/2016, DJe 03/08/2016) [g.n.]

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
MONITÓRIA. CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO EM 
CONTA-CORRENTE. LIQUIDEZ DA DÍVIDA. SÚMULA N. 7/STJ. PRAZO 
PRESCRICIONAL DE 5 (CINCO) ANOS. ART. 206 § 5º, I, DO CÓDIGO CIVIL. 
PRECEDENTES.
1. Insuscetível de exame na via do recurso especial questão 
relacionada com a liquidez da dívida se, para tanto, for necessário o 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos. Incidência da 
Súmula n. 7/STJ.
2. A ação monitória fundada em contrato de abertura de crédito em 
conta-corrente submete-se ao prazo prescricional de 5 (cinco) anos previsto 
no art. 206, § 5º, I, do Código Civil, desde que a dívida seja líquida. 
Precedentes.
3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg no AREsp 530.088/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe 
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27/08/2015) [g.n]

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS ARTS. 
467 E 468 DO CPC. GRUPAMENTO E FATORES ACIONÁRIOS. SÚMULAS 
283 DO STF E 7 DO STJ. 
[...]
2. Ademais, "em regra, a interpretação das instâncias ordinárias 
acerca do título exequendo, ainda que judicial, não se submete ao 
crivo do recurso especial, por encontrar o óbice de que trata o 
enunciado n. 7, da Súmula" (AgRg no AREsp 10.737/RJ, Rel. Ministra 
Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 13/03/2012, DJe 
22/03/2012). 
3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental a que se 
nega provimento. 
(EDcl no AREsp 587.955/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 03/03/2015) [g.n.

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS 
À EXECUÇÃO.TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. DUPLICATA SEM 
ACEITE. TÍTULO PROTESTADO E COMPROVADA A ENTREGA DE 
MERCADORIAS. SÚMULAS N. 83 E 7 DO STJ.
1. A duplicata sem aceite devidamente protestada e acompanhada dos 
documentos suficientes a comprovar a entrega das mercadorias é título 
hábil a aparelhar processo de execução.
2. Rever o entendimento do Tribunal a quo acerca da produção dos 
documentos necessários à atribuição de exigibilidade ao título 
executivo extrajudicial demanda a necessária incursão no acervo 
fático-probatório dos autos, o que é incabível em recurso especial.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 697.460/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 22/09/2015, DJe 28/09/2015) [g.n.]

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE 
EXECUÇÃO - EXIGIBILIDADE DOS TÍTULOS DE CRÉDITO - REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO - IMPOSSIBILIDADE - SÚMULA 7/STJ - 
DECISÃO AGRAVADA MANTIDA.
1.- No caso concreto, o Acórdão recorrido concluiu que os 
documentos apresentados pelo credor são hábeis a embasar a ação 
de execução proposta.
2.- A revisão do julgado demandaria o reexame do conjunto 
fático-probatório delineado nos autos, providência inviável em 
âmbito de Recurso Especial, incidindo o óbice da Súmula 7 deste 
Tribunal.
3.- O Agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de modificar o 
decidido, que se mantém por seus próprios fundamentos.
4.- Agravo Regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 132.921/GO, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 07/08/2012, DJe 29/08/2012) [g.n.]
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De fato, o acórdão vergastado, ao propugnar pela tese acima, perscrutou a 

convicção formada diante das provas e das circunstâncias fáticas presentes nos autos, 

razão pela qual a análise em mote, na perspectiva aventada pelo presente recurso, implicaria 

o reexame dos elementos nupercitados.

4. Não se pode olvidar, ainda, que, em consonância com precedentes desta 

Corte Superior, é permitido à instância ordinária determinar a liquidação da sentença por 

forma diversa da estabelecida na sentença, quando esta mostrar-se adequada à apuração do 

quantum debeatur:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. POSSIBILIDADE 
DE ALTERAÇÃO NA MODALIDADE. COISA JULGADA. OFENSA 
INEXISTENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 344/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.
I - É assente o entendimento desta Corte no sentido de que é 
permitido ao Tribunal a quo determinar a liquidação de sentença por 
forma diversa da estabelecida na sentença proferida em processo 
de conhecimento, quando esta se mostrar inadequado à apuração 
do quantum debeatur. Precedentes.
II - In casu, aplicável a Súmula 344 desta Corte: "A liquidação por 
forma diversa estabelecida na sentença não ofende a coisa 
julgada".
III - Agravo regimental ao qual se nega provimento.
(AgRg no Ag 1118848/SP, Rel. Ministro PAULO FURTADO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/BA), TERCEIRA TURMA, julgado 
em 17/11/2009, DJe 24/11/2009 - grifou-se)

AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. 
ALTERAÇÃO DE MODALIDADE. POSSIBILIDADE. OFENSA À COISA 
JULGADA. INEXISTÊNCIA. SÚMULA 344/STJ. DECISÃO AGRAVADA 
MANTIDA. IMPROVIMENTO.
I - A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que é 
permitido ao Tribunal a quo determinar a liquidação de sentença por 
forma diversa da estabelecida na sentença proferida em processo 
de conhecimento, quando esta se mostrar inadequado à apuração 
do quantum debeatur.
II - Aplicável, à espécie, a Súmula 344 desta Corte: A liquidação por 
forma diversa estabelecida na sentença não ofende a coisa julgada.
III - O Agravante não trouxe qualquer argumento capaz de modificar a 
conclusão alvitrada, a qual se mantém por seus próprios fundamentos.
Agravo Regimental improvido.
(AgRg no Ag 1187872/MG, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 20/10/2009, DJe 29/10/2009 - grifou-se)

Na mesma esteira, o próprio argumento de que a execução sob exame 

dependeria de liquidação por arbitramento, em razão da exigência de prova pericial para 

compor a questão, esbarra no óbice da Súmula nº 7/STJ, máxime porque o Tribunal a quo 

solucionou a controvérsia, asseverando que, para a apuração do valor da condenação, seria 
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necessário mero cálculo aritmético:

Sustenta a segunda Apelante a inexigibilidade do título por não ter sido a 
execução precedida da liquidação por arbitramento determinada na 
sentença.
Ocorre que, como bem apontado pelo primeiro Apelante, predomina na 
jurisprudência o entendimento de que:

"A liquidação por forma diversa da estabelecida na sentença não ofende 
a coisa julgada." (Súmula n. 344/STJ) 

Dessa forma, nada impede que, tendo sido constatado pelo primeiro 
Apelante que a apuração do valor da condenação demandava mero cálculo 
aritmético, se proceda ao cumprimento da sentença com base na planilha 
apresentada pelo credor, reconhecendo-se a exigibilidade do título.
Ressalte-se, outrossim, que embora devesse a segunda Apelante se valer 
da impugnação ao cumprimento da sentença de que trata o artigo 475-J do 
Código de Processo Civil, tendo sido os embargos por ela * apresentados, 
recebidos pelo MM. Juizo a quo, não é de ser acolhida a pretensão do 
primeiro Apelante de rejeição liminar desse incidente por inadequação.
Reconhecida a exigibilidade do título, deve ser a sentença anulada para 
determinar o prosseguimento dos embargos, dando-se oportunidade ao 
primeiro Apelante para impugná-lo, bem como para que se proceda à 
instrução probatória que se mostra necessária ante a alegação de excesso 
de execução.

Verifica-se, pois, que o acórdão recorrido, com base nos elementos 

fático-probatórios constantes nos autos, concluiu pela desnecessidade de realizar-se a 

liquidação de sentença. Dessa forma, nos termos da jurisprudência desta Corte, dissentir do 

entendimento firmado no âmbito da instância originária revela-se inviável em sede de recurso 

especial, haja vista o teor da Súmula nº 7 deste STJ.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. INDENIZAÇÃO. DANOS 
MATERIAIS. PEDIDO EM VALOR CERTO. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 
ART.459, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. FIXAÇÃO DO VALOR DA 
CONDENAÇÃO EM LIQUIDAÇÃO POR ARBITRAMENTO. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. NECESSIDADE DE PERÍCIA. REEXAME DE PROVA. 
SÚMULA 7/STJ. NÃO IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO. 
SÚMULA 283/STF.
[...]
2. Ademais, não é possível nesta instância discutir sobre a 
necessidade da perícia judicial ou a desnecessidade de apuração 
do valor da condenação em liquidação, uma vez que tais questões 
demandam o reexame do substrato fático-probatório dos autos, 
vedado pela Súmula 7/STJ.
3. Por fim, vale lembrar o entendimento desta Corte no sentido de que "não 
é ilíquida a sentença, se havendo pedido certo, o juiz convencido da 
procedência da extensão do pedido, reconhecer-lhe o direito, remetendo as 
partes a liquidação" (AgRg nos EDcl no Ag 762.469/MS, Ministro Vasco 
Della Giustina, Desembargador convocado do TJ/RS).
Agravo regimental improvido.
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(AgRg no AREsp 714.969/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe 01/09/2015 - grifou-se)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PAGAMENTO DE QUANTIA CERTA. 
ALEGAÇÃO DE ILIQUIDEZ DO JULGADO. NECESSIDADE DE LIQUIDAÇÃO. 
REVISÃO DE PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ.
1. Incide a Súmula n. 7 do STJ na hipótese em que a tese versada no 
recurso especial reclama a análise dos elementos probatórios produzidos 
ao longo da demanda.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1337817/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 12/08/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. EMBARGOS À EXECUÇÃO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. NÃO CARACTERIZAÇÃO. DESNECESSIDADE DE PERÍCIA 
ATUARIAL. SUFICIÊNCIA DE MEROS CÁLCULOS ARITMÉTICOS. EXCESSO 
DE EXECUÇÃO E JUROS COMPOSTOS. NÃO CONFIGURAÇÃO. SÚMULA 
N° 7/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. LEGITIMIDADE RECURSAL. 
LITIGANTE. POSSIBILIDADE. VALOR ARBITRADO. REVISÃO. 
INADMISSIBILIDADE. MONTANTE RAZOÁVEL. MULTA PROCESSUAL. 
SEGUNDOS DECLARATÓRIOS. CARÁTER PROCRASTINATÓRIO. 
LEGALIDADE.
[...]
2. Rever o entendimento do tribunal de origem, que concluiu pela 
desnecessidade de liquidação de sentença por intermédio de perícia 
atuarial, pois bastariam cálculos aritméticos, além de estar o feito estava 
suficientemente instruído, sendo desnecessárias outras provas, esbarra no 
óbice da Súmula nº 7/STJ.
[...]
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1375968/SC, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 04/11/2014, DJe 10/11/2014)

AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO. LIQUIDAÇÃO POR ARBITRAMENTO. 
DESNECESSIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SÚMULA STJ/7. 
DECISÃO AGRAVADA MANTIDA.
1.- Se o Acórdão recorrido afirmou que a apuração do valor da 
condenação depende de realização de liquidação por arbitramento, 
a adoção de entendimento diverso só poderia ter sua procedência 
verificada mediante incursão no acervo fático-probatório da causa, 
o que é vedado em âmbito de Recurso Especial, a teor do enunciado 
7 da Súmula deste Tribunal.
2.- Esta Corte admite excepcionalmente a revisão dos honorários pelo 
critério da equidade quando o valor arbitrado destoa da razoabilidade, 
revelando-se irrisório ou exagerado, o que não se verifica no presente caso.
3.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 201.524/SC, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 20/08/2013, DJe 05/09/2013 - grifou-se)
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AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. AÇÃO DE COBRANÇA. 
RESERVA DE POUPANÇA. PROCEDIMENTO DE EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA. LIQUIDAÇÃO POR ARBITRAMENTO. DESNECESSIDADE. 
QUESTÃO DE PROVA. SÚMULA STJ/7.
Se o Acórdão recorrido afirmou que a apuração do valor da condenação 
depende apenas de cálculos aritméticos, a alegação da recorrente quanto à 
necessidade de realização de liquidação por arbitramento só poderia ter 
sua procedência verificada mediante incursão no acervo fático-probatório 
da causa, o que é vedado em âmbito de Recurso Especial, a teor do 
enunciado 7 da Súmula deste Tribunal.
Agravo improvido.
(AgRg no Ag 1066394/RJ, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 11/11/2008, DJe 28/11/2008)

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO CIVIL. DIREITO DE FAMÍLIA. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO 
EXTRA OU ULTRA PETITA. INEXISTÊNCIA. DECISÃO PROFERIDA A 
PARTIR DA  PROVOCAÇÃO DO AUTOR E DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. PEDIDO DE ANULAÇÃO DE 
CONSTITUIÇÃO DE PESSOA JURÍDICA. EXTINÇÃO NA ORIGEM. 
CARÊNCIA DE INTERESSE. PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. 
INDEFERIMENTO. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CONFIGURADO. 
PRINCÍPIO DA LIVRE CONVICÇÃO DO JUIZ. ANÁLISE DA SUFICIÊNCIA DE 
PROVAS E DA SUPOSTA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. SÚMULA N. 7/STJ. 
OFENSA AO ART. 535, I E II, DO CPC NÃO CONFIGURADA. DISSENSO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO. INOVAÇÃO 
RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA.
[...]
3. A análise das razões apresentadas pela recorrente quanto à necessidade 
de produção de prova pericial demandaria revolvimento do conjunto 
fático-probatório, o que é vedado em recurso especial, ante o disposto na 
Súmula n. 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".
4. O exame da eventual insuficiência de provas para julgamento do feito e 
da litigância de má-fé por parte do agravado também exigiriam incursão no 
contexto fático-probatório, o que encontraria óbice na Súmula n. 7/STJ.
5. O magistrado não se vincula às conclusões do laudo pericial, razão pela 
qual, em atendimento ao princípio do livre convencimento motivado, previsto 
no art. 131 do CPC, faculta-se ao juiz formar sua convicção a partir dos 
demais elementos existentes nos autos.
[...]
9. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 15.400/GO, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 18/12/2012, DJe 01/02/2013)

5. Ante o exposto, com fulcro nos fundamentos acima aduzidos, nego 

provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2012/0006624-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.303.643 / RJ

Números Origem:  162943492006  1629434920068190001  19990011082770  20060011681410  200700154449  
990011082770

PAUTA: 07/03/2017 JULGADO: 07/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CARVALHO HOSKEN S A ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES 
ADVOGADOS : SÉRGIO COELHO E SILVA PEREIRA E OUTRO(S) - RJ075789 

 GUILHERME CARDOSO JUNQUEIRA E OUTRO(S) - RJ148670 
 MARCELO CURY ATHERINO E OUTRO(S) - RJ134180 

ADVOGADA : MILENE PIMENTEL MORENO  - DF039470 
RECORRIDO : JOSE CARLOS AMARAL DE ALMEIDA 
ADVOGADO : HÉRCULES SIQUEIRA DE OLIVEIRA  - RJ086953 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Coisas - Promessa de Compra e Venda

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CARVALHO HOSKEN S A ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES 
ADVOGADOS : SÉRGIO COELHO E SILVA PEREIRA E OUTRO(S) - RJ075789 

 GUILHERME CARDOSO JUNQUEIRA E OUTRO(S) - RJ148670 
 MARCELO CURY ATHERINO E OUTRO(S) - RJ134180 

ADVOGADA : MILENE PIMENTEL MORENO  - DF039470 
AGRAVADO  : JOSE CARLOS AMARAL DE ALMEIDA 
ADVOGADO : HÉRCULES SIQUEIRA DE OLIVEIRA  - RJ086953 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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